
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.477 - SC (2013/0100863-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS DE SANTA CATARINA - SEBRAE/SC E OUTROS
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR SAMPAIO TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : NUTRIVERDE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - 

MICROEMPRESA E OUTROS
ADVOGADO : MAYLA REGINA RATHJE 
INTERES. : NÉSIO JACQUES PEREIRA 
ADVOGADO : MIGUEL HERMÍNIO DAUX E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO POPULAR. 
SEBRAE. CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. 
FRACIONAMENTO DE OBJETO PARA PROVOCAR DISPENSA. 
PREJUÍZO AO ERÁRIO IN RE IPSA. 
1. Cuida-se os autos sobre ação popular objetivando o reconhecimento da nulidade, 
em razão da falta de prévia licitação, de quatro contratos firmados, no ano de 2009, 
entre o SEBRAE e as empresas recorridas, cujo objeto era a "prestação de serviços 
de horas técnicas de instrutoria para empreendedores do meio rural" em diferentes 
municípios de Santa Catarina, inobstante excedido o limite de R$ 16.000,00 
(dezesseis mil reais) previsto no art. 6o, II, "a", da Resolução CDN n° 39/98, que 
dispensava a licitação para compras e serviços abaixo do referido valor.
2. Ficou constatado pelo Tribunal a quo que houve o fracionamento indevido das 
contratações no intuito de burlar a obrigatoriedade do devido processo licitatório.
3. A Corte de origem, apesar de ter reconhecido a ilegalidade na contratação, 
decidiu que "comprovada a efetiva prestação dos serviços, sem qualquer indício 
de superfaturamento, a pretensão da ação popular não pode prosperar porque 
o descumprimento da lei ou do regulamento não dispensa a demonstração da 
lesividade dos atos impugnados"
4. O prejuízo ao erário, na espécie (fracionamento de objeto licitado, com ilegalidade 
da dispensa de procedimento licitatório), que geraria a lesividade apta a ensejar a 
nulidade e o ressarcimento ao erário, é in re ipsa, na medida em que o Poder 
Público deixa de, por condutas de administradores, contratar a melhor proposta (no 
caso, em razão do fracionamento e conseqüente não-realização da licitação, houve 
verdadeiro direcionamento da contratação).
5. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de  que a ação popular é 
cabível para a proteção da moralidade administrativa, ainda que inexistente o dano 
material ao patrimônio público, ou seja, a lesão tanto pode ser efetiva quanto 
legalmente presumida, visto que a Lei 4.717/65 estabelece casos de presunção de 
lesividade (art. 4º), para os quais basta a prova da prática do ato naquelas 
circunstâncias para considerar-se lesivo e nulo de pleno direito.
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 11 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.477 - SC (2013/0100863-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS DE SANTA CATARINA - SEBRAE/SC E OUTROS
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR SAMPAIO TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : NUTRIVERDE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - 

MICROEMPRESA E OUTROS
ADVOGADO : MAYLA REGINA RATHJE 
INTERES. : NÉSIO JACQUES PEREIRA 
ADVOGADO : MIGUEL HERMÍNIO DAUX E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas de Santa Catarina - SEBRAE/SC e outros contra decisão monocrática de minha 

relatoria ementada nos seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO POPULAR. SEBRAE. CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE LICITAÇÃO. FRACIONAMENTO DE OBJETO PARA PROVOCAR 
DISPENSA. PREJUÍZO AO ERÁRIO IN RE IPSA. 

O agravante alega:

O SEBRAE/SC defende, nesta ação, a boa fé e a honestidade da conduta de 
seus Diretores, bem como a correção das empresas que lhe prestaram serviços de 
forma eficiente e por preços justos de mercado, entendendo devida a 
contraprestação que lhes foi paga.

[...]
Assim, o v. Acórdão do e. Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 

assentando a inexistência de lesividade, a correta prestação dos serviços 
contratados, a prática de preços justos, a indefensável devolução de valores pelas 
empresas contratadas que caracterizaria enriquecimento ilícito do SEBRAE/SC, 
concluiu com inteira justiça, em observância aos princípios constitucionais da 
razoabilidade e da proporcionalidade, julgando improcedentes os pedidos da 
presente ação, reformando a sentença de primeiro grau, razões pelas quais deve 
ser restabelecido em sua integralidade.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.477 - SC (2013/0100863-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO POPULAR. 
SEBRAE. CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. 
FRACIONAMENTO DE OBJETO PARA PROVOCAR DISPENSA. 
PREJUÍZO AO ERÁRIO IN RE IPSA. 
1. Cuida-se os autos sobre ação popular objetivando o reconhecimento da nulidade, 
em razão da falta de prévia licitação, de quatro contratos firmados, no ano de 2009, 
entre o SEBRAE e as empresas recorridas, cujo objeto era a "prestação de serviços 
de horas técnicas de instrutoria para empreendedores do meio rural" em diferentes 
municípios de Santa Catarina, inobstante excedido o limite de R$ 16.000,00 
(dezesseis mil reais) previsto no art. 6o, II, "a", da Resolução CDN n° 39/98, que 
dispensava a licitação para compras e serviços abaixo do referido valor.
2. Ficou constatado pelo Tribunal a quo que houve o fracionamento indevido das 
contratações no intuito de burlar a obrigatoriedade do devido processo licitatório.
3. A Corte de origem, apesar de ter reconhecido a ilegalidade na contratação, 
decidiu que "comprovada a efetiva prestação dos serviços, sem qualquer indício 
de superfaturamento, a pretensão da ação popular não pode prosperar porque 
o descumprimento da lei ou do regulamento não dispensa a demonstração da 
lesividade dos atos impugnados"
4. O prejuízo ao erário, na espécie (fracionamento de objeto licitado, com ilegalidade 
da dispensa de procedimento licitatório), que geraria a lesividade apta a ensejar a 
nulidade e o ressarcimento ao erário, é in re ipsa, na medida em que o Poder 
Público deixa de, por condutas de administradores, contratar a melhor proposta (no 
caso, em razão do fracionamento e conseqüente não-realização da licitação, houve 
verdadeiro direcionamento da contratação).
5. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de  que a ação popular é 
cabível para a proteção da moralidade administrativa, ainda que inexistente o dano 
material ao patrimônio público, ou seja, a lesão tanto pode ser efetiva quanto 
legalmente presumida, visto que a Lei 4.717/65 estabelece casos de presunção de 
lesividade (art. 4º), para os quais basta a prova da prática do ato naquelas 
circunstâncias para considerar-se lesivo e nulo de pleno direito.
6. Agravo regimental não provido. 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 
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Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

[...]
Quanto ao mérito, o recurso merece acolhida. 
Cuida-se os autos sobre ação popular objetivando o reconhecimento da 

nulidade, em razão da falta de prévia licitação, de quatro contratos firmados, no 
ano de 2009, entre o SEBRAE e as empresas recorridas, cujo objeto era a 
"prestação de serviços de horas técnicas de instrutoria para empreendedores do 
meio rural" em diferentes municípios de Santa Catarina, inobstante excedido o 
limite de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) previsto no art. 6o, II, "a", da 
Resolução CDN n° 39/98, que dispensava a licitação para compras e serviços 
abaixo do referido valor.

Ficou constatado pelo Tribunal a quo que houve o fracionamento indevido 
das contratações no intuito de burlar a obrigatoriedade do devido processo 
licitatório.

A Corte de origem, apesar de ter reconhecido a ilegalidade na contratação, 
decidiu que "comprovada a efetiva prestação dos serviços, sem qualquer indício 
de superfaturamento, a pretensão da ação popular não pode prosperar porque o 
descumprimento da lei ou do regulamento não dispensa a demonstração da 
lesividade dos atos impugnados"

É de se assentar que o prejuízo ao erário, na espécie (fracionamento de 
objeto licitado, com ilegalidade da dispensa de procedimento licitatório), que 
geraria a lesividade apta a ensejar a nulidade e o ressarcimento ao erário, é in re 
ipsa, na medida em que o Poder Público deixa de, por condutas de 
administradores, contratar a melhor proposta (no caso, em razão do 
fracionamento e conseqüente não-realização da licitação, houve verdadeiro 
direcionamento da contratação).

Evidente que, segundo as regras ordinárias de experiência (ainda mais 
levando em conta tratar-se, na espécie, de administradores públicos), o 
direcionamento de licitações, por meio de fracionamento do objeto e dispensa 
indevida de procedimento de seleção (conforme reconhecido pela origem), levará 
à contratação de propostas eventualmente superfaturadas (salvo nos casos em 
que não existem outras partes capazes de oferecerem os mesmos produtos e/ou 
serviços).

Não fosse isto bastante, toda a sistemática legal colocada na Lei n. 
8.666/93 e no decreto-lei n. 2.300/86 baseia-se na presunção de que a obediência 
aos seus ditames garantirá a escolha da melhor proposta em ambiente de 
igualdade de condições.

Dessa forma, milita em favor da necessidade de procedimento licitatório 
precedente à contratação a presunção de que, na sua ausência, a proposta 
contratada não será a economicamente mais viável e menos dispendiosa, daí 
porque o prejuízo ao erário é notório.

Nessa linha, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO.
[...]
3. A decisão recorrida aponta, com amparo em precedentes do STJ e do 
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STF, que, para o cabimento da ação popular, basta a ilegalidade do ato 
administrativo, por contrariedade às normas aplicáveis ou desatenção aos 
princípios da Administração Pública, dispensando-se a demonstração de 
prejuízo material aos cofres públicos, além da existência de dano in re ipsa. 
O último fundamento não foi atacado. Súmula 182/STJ.
[...]
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 148306/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/12/2012, DJe 08/03/2013)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. FRACIONAMENTO DE OBJETO PARA 
PROVOCAR DISPENSA. PREJUÍZO AO ERÁRIO IN RE IPSA. ART. 
334, INC. I, DO CPC. FATO NOTÓRIO SEGUNDO REGRAS 
ORDINÁRIAS DE EXPERIÊNCIA. INQUÉRITO CIVIL. VALOR 
PROBATÓRIO RELATIVO. CARGA PROBATÓRIA DE PROVA 
DOCUMENTAL. AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS OBTIDOS 
NA FASE PRÉ-JUDICIAL NÃO QUESTIONADA. SUFICIÊNCIA DOS 
ELEMENTOS PROBANTES.
1. Trata-se, na origem, de ação civil pública para provocar a declaração de 
nulidade de contrato administrativo, com conseqüente reparação de danos, 
em razão de ter havido fracionamento de objeto licitado com o objetivo de 
permitir a dispensa de licitação.
2. O acórdão recorrido entendeu que a irregularidade estava provada, mas 
que não haveria como se anular o contrato para garantir o ressarcimento, 
uma vez que não existiria, nos autos, prova de efetivo prejuízo ao erário. 
Além disso, a origem fundamentou descartou a caracterização de prejuízos 
por ter havido prestação do serviço contratado.
3. Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente ter havido violação aos 
arts. 535 do Código de Processo Civil (CPC) - porque o acórdão seria 
omisso -, 4º, inc. III, "a", da Lei n. 4.717/65, 2º do Decreto-lei n. 2.300/86 
e 159 do Código Civil de 1916 - ao argumento de que a violação ao 
procedimento licitatório, embora não possa configurar improbidade 
administrativa na espécie, por questões referente a direito intertemporal 
(não havia a Lei n. 8.429/92), é motivo que enseja a nulidade do ato e o 
conseqüente ressarcimento ao erário - e 333 e 372 do CPC - ao 
fundamento de que a instrução da causa com o inquérito civil, tratando-se 
de provas produzidas em fase pré-judicial, é suficiente para demonstrar as 
irregularidades.
4. Inicialmente, não viola o artigo 535 do CPC, tampouco nega prestação 
jurisdicional, acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada 
um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, conforme ocorreu no caso 
em exame.
5. No mais, é de se assentar que o prejuízo ao erário, na espécie 
(fracionamento de objeto licitado, com ilegalidade da dispensa de 
procedimento licitatório), que geraria a lesividade apta a ensejar a nulidade e 
o ressarcimento ao erário, é in re ipsa, na medida em que o Poder Público 
deixa de, por condutas de administradores, contratar a melhor proposta (no 
caso, em razão do fracionamento e conseqüente não-realização da licitação, 
houve verdadeiro direcionamento da contratação).
6. Além disto, conforme o art. 334, incs. I e IV, independem de prova os 
fatos notórios.
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7. Ora, evidente que, segundo as regras ordinárias de experiência (ainda 
mais levando em conta tratar-se, na espécie, de administradores públicos), 
o direcionamento de licitações, por meio de fracionamento do objeto e 
dispensa indevida de procedimento de seleção (conforme reconhecido pela 
origem), levará à contratação de propostas eventualmente superfaturadas 
(salvo nos casos em que não existem outras partes capazes de oferecerem 
os mesmos produtos e/ou serviços).
8. Não fosse isto bastante, toda a sistemática legal colocada na Lei n. 
8.666/93 e no Decreto-lei n. 2.300/86 baseia-se na presunção de que a 
obediência aos seus ditames garantirá a escolha da melhor proposta em 
ambiente de igualdade de condições.
9. Dessa forma, milita em favor da necessidade de procedimento licitatório 
precedente à contratação a presunção de que, na sua ausência, a proposta 
contratada não será a economicamente mais viável e menos dispendiosa, 
daí porque o prejuízo ao erário é notório. Precedente: REsp 1.190.189/SP, 
de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 10.9.2010.
10. Despicienda, pois, a necessidade de prova do efetivo prejuízo porque, 
constatado, ainda que por meio de inquérito civil, que houve indevido 
fracionamento de objeto e dispensa de licitação injustificada (novamente: 
essas foram as conclusões da origem após análise dos autos), o prejuízo é 
inerente à conduta. Afinal, não haveria sentido no esforço de provocar o 
fracionamento para dispensar a licitação se fosse possível, desde sempre, 
mesmo sem ele, oferecer a melhor proposta, pois o peso da ilicitude da 
conduta, peso este que deve ser conhecido por quem se pretende 
administrador, faz concluir que os envolvidos iriam aderir à legalidade se 
esta fosse viável aos seus propósitos.
11. Por fim, o inquérito civil possui eficácia probatória relativa para fins de 
instrução da ação civil pública. Contudo, no caso em tela, em que a prova 
da irregularidade da dispensa de licitação é feita pela juntada de notas de 
empenho diversas, dando conta da prestação de serviço único, com claro 
fracionamento do objeto, documentos estes levantados em inquérito civil, 
não há como condicionar a veracidade da informação à produção da prova 
em juízo,  porque tais documentos não tiveram sua autenticidade 
contestada pela parte interessada, sendo certo que, trazidos aos autos 
apenas em juízo, não teriam seu conteúdo alterado.
12. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1280321/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/03/2012, DJe 09/03/2012)
AÇÃO POPULAR - PROCEDENCIA - PRESSUPOSTOS. Na maioria 
das vezes, a lesividade ao erario público decorre da propria ilegalidade do 
ato praticado. Assim o e quando da-se a contratação, por município, de 
serviços que poderiam ser prestados por servidores, sem a feitura de 
licitação e sem que o ato administrativo tenha sido precedido da necessaria 
justificativa. (RE 160381, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, 
Segunda Turma, julgado em 29/03/1994, DJ 12-08-1994 PP-20052 
EMENT VOL-01753-03 PP-00479) 

Ademais, a Constituição da República vigente, em seu art. 5º, inc. LXXIII, 
inserindo no âmbito de uma democracia de cunho representativo eminentemente 
indireto um instituto próprio de democracias representativas diretas, prevê que 
"qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato 
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lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 
sucumbência". Tal dispositivo deixa claro que a ação popular, também, é cabível 
com vistas a anular atos lesivos à moralidade administrativa. 

Oportuno observar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
n. 170.768/SP, pacificou ser ausente a contrariedade ao art. 5º, LXXIII, da Lei 
Maior por entender que, para o cabimento da ação popular, basta a ilegalidade do 
ato administrativo a invalidar, por contrariar normas específicas que regem a sua 
prática ou por se desviar de princípios que norteiam a Administração Pública, 
sendo dispensável a demonstração de prejuízo material aos cofres públicos. 
Vejamos a ementa do referido acórdão:

AÇÃO POPULAR. ABERTURA DE CONTA EM NOME DE 

PARTICULAR PARA MOVIMENTAR RECURSOS PÚBLICOS. 

PATRIMÔNIO MATERIAL DO PODER PÚBLICO. MORALIDADE 

ADMINISTRATIVA. ART. 5º, INC. LXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. O entendimento sufragado pelo acórdão recorrido no sentido 
de que, para o cabimento da ação popular, basta a ilegalidade do ato 
administrativo a invalidar, por contrariar normas específicas que regem a 
sua prática ou por se desviar dos princípios que norteiam a Administração 
Pública, dispensável a demonstração de prejuízo material aos cofres 
públicos, não é ofensivo ao inc. LXXIII do art. 5º da Constituição Federal, 
norma esta que abarca não só o patrimônio material do Poder Público, 
como também o patrimônio moral, o cultural e o histórico. As premissas 
fáticas assentadas pelo acórdão recorrido não cabem ser apreciadas nesta 
instância extraordinária à vista dos limites do apelo, que não admite o 
exame de fatos e provas e nem, tampouco, o de legislação 
infraconstitucional. Recurso não conhecido. (RE 170768, Relator(a): Min. 
ILMAR GALVÃO, Primeira Turma, julgado em 26/03/1999, DJ 
13-08-1999 PP-00016 EMENT VOL-01958-03 PP-00445) 

Assim, nessa linha,  a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de  
que a ação popular é cabível para a proteção da moralidade administrativa, ainda 
que inexistente o dano material ao patrimônio público, ou seja, a lesão tanto pode 
ser efetiva quanto legalmente presumida, visto que a Lei 4.717/65 estabelece 
casos de presunção de lesividade (art. 4º), para os quais basta a prova da prática 
do ato naquelas circunstâncias para considerar-se lesivo e nulo de pleno direito. A 
respeito do tema, os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO POPULAR. CREDENCIAMENTO DE 
DESPACHANTE DE TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE CONCURSO 
PÚBLICO. ART. 4º DA LEI N. 4.717/1965. IMORALIDADE E 
ILEGALIDADE. PEDIDO DE NULIDADE DAS CONTRATAÇÕES. 
DANO AO ERÁRIO. EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM EXAME DO 
MÉRITO.
1. Tendo o acórdão recorrido enfrentado, com suficiente motivação, o 
aspecto jurídico posto nos autos, fica descaracterizada a sustentada 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil.
2. Pode ser manejada ação popular assentada na contrariedade aos 
princípios da moralidade e da legalidade, independentemente de alegação e 
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de comprovação de dano ao erário, com o propósito de anular contratações 
efetuadas sem concurso público por eventual descumprimento de lei. 
Precedentes.
3. Recurso especial conhecido e provido, em parte. (REsp 1127483/SC, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/10/2012, DJe 09/10/2012)
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO POPULAR. PRÉ-QUALIFICAÇÃO DE CONCORRÊNCIA PARA 
CONCESSÃO QUE OBJETIVA A EXPLORAÇÃO DA PONTE 
PRESIDENTE COSTA E SILVA (PONTE RIO-NITERÓI). AUSÊNCIA 
DE LESIVIDADE ECONÔMICA. DEFESA DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA. ATOS RELATIVOS À CONCORRÊNCIA 
ADMINISTRATIVA PROCESSADA EM CONDIÇÕES QUE 
IMPLIQUEM NA LIMITAÇÃO DAS POSSIBILIDADES NORMAIS DE 
COMPETIÇÃO. INTERESSE PROCESSUAL. EXISTÊNCIA.
1. A Constituição da República vigente, em seu art. 5º, inc. LXXIII, 
inserindo no âmbito de uma democracia de cunho representativo 
eminentemente indireto um instituto próprio de democracias representativas 
diretas, prevê que "qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de 
que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, 
isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência". Tal dispositivo deixa 
claro que a ação popular, também, é cabível com vistas a anular atos 
lesivos à moralidade administrativa.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 170.768/SP, 
pacificou ser ausente a contrariedade ao art. 5º, LXXIII, da Lei Maior por 
entender que, para o cabimento da ação popular, basta a ilegalidade do ato 
administrativo a invalidar, por contrariar normas específicas que regem a 
sua prática ou por se desviar de princípios que norteiam a Administração 
Pública, sendo dispensável a demonstração de prejuízo material aos cofres 
públicos.
3. No presente caso, o ato impugnado consiste na pré-qualificação da 
concorrência para concessão da exploração da Ponte Presidente Costa e 
Silva (Rio-Niterói) realizada em 1993, ao passo que o art. 4º, III, c, a Lei n. 
4.717/65 registra como nulos os atos relativos à concorrência 
administrativa processada em condições que impliquem na limitação das 
possibilidades normais de competição.
4. O art. 4º, III, c, a Lei n. 4.717/65 registra como nulos os atos relativos à 
concorrência administrativa processada em condições que impliquem a 
limitação das possibilidades normais de competição.
Assim, mesmo não havendo lesão no sentido pecuniário, de prejuízo 
econômico para o Estado, a ação popular é cabível, uma vez que visa 
proteger não apenas o patrimônio pecuniário, mas também o patrimônio 
moral e cívico da administração.
5. Nesse contexto, não há que se cogitar em lesão somente quando da 
celebração do contrato de concessão e, pois, em ausência de interesse 
processual.
6. Recurso especial não provido. (REsp 849.297/DF, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/10/2012, DJe 08/10/2012)
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ADMINISTRATIVO - AÇÃO POPULAR - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC - PREJUÍZO ECONÔMICO AO ERÁRIO - 
PRESCINDIBILIDADE - CONDENAÇÃO EM PERDAS E DANOS - 
MATÉRIA DE FATO - SÚMULA 7/STJ.
1. A leitura do acórdão evidencia que a decisão foi proferida de maneira 
clara e precisa, contendo fundamentos de fato e de direito suficientes para 
uma prestação jurisdicional completa. É cediço, no STJ, que o juiz não fica 
obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se 
aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os 
seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar 
a decisão, o que de fato ocorreu.
2. Sem adentrar no mérito da existência ou não de prejuízo ao erário, é 
possível, no plano abstrato, afirmar a prescindibilidade do dano para a 
propositura da ação popular.
3. Isso, porque quando a lei de ação popular, em seu art. 1º, § 1º, define 
patrimônio público como "os bens e direitos de valor econômico, artístico, 
estético, histórico ou turístico" deixa claro que o termo "patrimônio 
público" deve ser entendido de maneira ampla a abarcar, não apenas o 
patrimônio econômico, mas também entre outros valores, a moralidade 
administrativa.
4. Ademais, ainda que assim não se entendesse, a Corte de origem, ao 
analisar a questão, chegou à constatação de que a obra trouxe prejuízos ao 
erário. Eis o motivo pelo qual o Tribunal de segunda instância referendou a 
condenação imposta na sentença para fixar o valor das perdas e danos.
5. Não há como infirmar essas conclusões da Corte recorrida sem o 
revolvimento da matéria fático-probatória, o que impede o conhecimento 
do recurso especial neste ponto, em razão do óbice imposto pela Súmula 
7/STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1130754/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/04/2010, DJe 03/05/2010)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
POPULAR. LESIVIDADE À MORALIDADE ADMINISTRATIVA. 
PRESCINDIBILIDADE DE DANO MATERIAL. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
NÃO CABIMENTO.
1. Cuida-se de ação popular proposta contra a Caixa Econômica Federal e 
outros com o objetivo de declarar a nulidade de procedimento licitatório 
instaurado pela empresa pública, mediante a modalidade de concorrência 
pública, para contratação de serviço especializado de tratamento dos 
documentos coletados em caixa rápido e malotes de clientes. Os autores 
sustentaram que a terceirização desses serviços implicará na quebra do 
sigilo intrinsecamente ligada à atividade-fim do serviço bancário, que deve 
guarnecer o sigilo bancário de seus clientes.
2. O Juízo singular extinguiu a ação popular, sem julgamento de mérito, nos 
termos do artigo 267, VI, do CPC, ao fundamento de que os autores, na 
propositura dessa ação constitucional, deveriam comprovar a lesividade ao 
patrimônio público.
3. O Tribunal regional deu provimento à remessa oficial e ao recurso do 
Ministério Público Federal para determinar que o Juízo singular 
prosseguisse no julgamento do feito e expedisse ofício à Caixa Econômica 
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Federal para verificar se a contratação dos serviços questionados persistiam 
ou tinham sido sucedidos por outro processo licitatório. A Corte regional 
entendeu que havia plausibilidade de lesão ao Erário e à moralidade 
administrativa pela narrativa trazida na inicial. Por conseguinte, autorizou o 
prosseguimento do feito e determinou a realização de diligências, tendo em 
vista o transcurso de mais de sete anos entre o ajuizamento da ação e a 
prolação da sentença.
4. A jurisprudência deste Tribunal Superior perfilha orientação de que a 
ação popular é cabível para a proteção da moralidade administrativa, ainda 
que inexistente o dano material ao patrimônio público. Precedentes: REsp 
474.475/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 9/9/2008, 
DJe 6/10/2008; e AgRg no REsp 774.932/GO, Rel. Ministra  Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 13/3/2007, DJ 22/3/2007.
5. O recurso especial, conforme delimitação de competência estabelecida 
pelo art. 105, III, da Carta Magna de 1988, destina-se a uniformizar a 
interpretação do direito infraconstitucional federal, razão pela qual é defeso 
em seu bojo o exame de matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento. Precedentes: AgRg no REsp 827.734/RS, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 14/9/2010, DJe 
22/9/2010; EDcl no AgRg no Ag 1.127.696/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/11/2009, DJe 30/11/2009; e 
EDcl nos EDcls no REsp 1.051.773/RJ, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
09/2/2009.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp 1096020/SP, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/10/2010, DJe 04/11/2010)
AÇÃO POPULAR. LICITAÇÕES. ANULAÇÃO. ADOÇÃO DE 
RELATÓRIO ANTERIOR. EXISTÊNCIA. ILEGALIDADE. 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. LESIVIDADE. MALFERIMENTO A 
PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS.
I - O acórdão proferido pelo Tribunal a quo ao manter a decisão 
monocrática de procedência do pedido, em autos de ação popular na qual 
se buscava a nulidade de procedimentos licitatórios em decorrência de 
irregularidades, foi expresso ao mencionar que adotava o relatório já 
anteriormente prolatado por desembargador sorteado, não se verificando, 
dessa forma, qualquer nulidade a título de afronta aos artigos 165 e 458 e 
535, do Código de Processo Civil.
II - A ilegalidade foi devidamente comprovada na instância ordinária, 
condenando-se o réu às perdas e aos danos dela decorrentes, tendo em 
conta a fraude perpetrada no respectivo procedimento licitatório, cujas 
provas não podem ser reexaminadas por esta eg. Corte de Justiça, em 
razão do óbice contido na Súmula 7/STJ.
III - Determinadas ilegalidades de atos administrativos, por si sós, 
conduzem à ocorrência de lesão patrimonial aos cofres públicos, 
principalmente quando se está diante de malferimentos a importantes 
princípios administrativos, tal como o da moralidade. Precedentes: EREsp 
nº 14.868/RJ, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 18/04/2005, REsp nº 
479.803/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 
22/09/2006.
IV - Recurso especial improvido. (REsp 858.910/SP, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2006, 
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DJ 01/02/2007 p. 437)

Assim sendo, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso especial. 
Publique-se. Intimem-se. 

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  20100171544000100  20100171544000200  20100171544000300  23000277854

PAUTA: 11/03/2014 JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE 

SANTA CATARINA - SEBRAE/SC E OUTROS
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR SAMPAIO TEIXEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : NUTRIVERDE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - MICROEMPRESA E 

OUTROS
ADVOGADO : MAYLA REGINA RATHJE
INTERES. : NÉSIO JACQUES PEREIRA
ADVOGADO : MIGUEL HERMÍNIO DAUX E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Licitações - 
Modalidade / Limite / Dispensa / Inexigibilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE 
SANTA CATARINA - SEBRAE/SC E OUTROS

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR SAMPAIO TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : NUTRIVERDE COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - MICROEMPRESA E 

OUTROS
ADVOGADO : MAYLA REGINA RATHJE
INTERES. : NÉSIO JACQUES PEREIRA
ADVOGADO : MIGUEL HERMÍNIO DAUX E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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